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O que faremos com o Aquífero Guarani?

Rui Daher

O fato de o Brasil ter che-
gado, neste século, a uma po-
tência agropecuária mundial 
deveu-se à extensão de seu 
território, às condições eda-
foclimáticas de sua posição 
geográfica e a uma vocação 
negocial e laboral secular, o 
que permitiu alta diversifica-
ção de culturas para os mer-
cados interno e externo.

Enquanto perduraram 
os períodos extrativistas e 
monocultores, a agricultura 
brasileira era forçada a abrir 
portas e pernas ao comércio 
internacional, dominado pelo 
hemisfério norte que cedo se 
industrializou e agregou tais 
valores às suas ações impe-
rialistas. Seus alvos estavam 
em nações sul e centro-ameri-
canas e africanas.

Aqui, exceto em raros perí-
odos, pouco aconteceu atra-
vés de ações de Estado pla-
nejadas e com vocação dis-
tributiva. O vetor negocial e 
empresarial foi realizado na 
raça e no peito, este, muitas 
vezes, fardado com a cami-
seta do Vasco, na faixa e em 
remelexos de gafieira, que 
assim são nossas leis quando 
simpatizam com alguém.

Tenho insistido. Para man-
ter e expandir essa expressi-
vidade por mais algumas dé-
cadas, pelo menos até a eclo-
são da III Guerra Mundial, 
a agropecuária brasileira 
precisa firmar três posições: 
coragem para baixar custos 
com a inclusão de insumos 
naturais em seus manejos; 
priorizar a agricultura fami-
liar para mais inseri-la no 
agronegócio; e defender a 

biodiversidade com unhas e 
dentes. De muito importante, 
nada mais, pois ou está feito 
ou não depende de nós.

São justamente esses os 
temas basilares da agro-
pecuária que temos levado 
como Deus fez a mandioca, 
de qualquer jeito ou, quando 
não, dando-lhe formas que 
atendam interesses políticos 
paroquiais e geopolíticos ex-
ternos.

O Aquífero Guarani, por 
exemplo. Para alguns estu-
diosos o maior manancial de 
água doce subterrâneo do 
planeta. Descoberto em 1996 
pelo geólogo uruguaio Danilo 
Anton, é uma dádiva eminen-
temente “Mercosulina”, pois 
localizada em Brasil (69%), Ar-
gentina (21%), Paraguai (5%) e 
Uruguai (5%).

Com área total de 1,2 milhão 
de km² e capacidade de abas-
tecer 400 milhões de pessoas, 
os 840 mil km² brasileiros es-
palham-se por oito estados das 
regiões Sul, Sudeste e Centro-

-Oeste. Seria de grande impor-
tância para a estratégia futura 
do País, certo? Não muito.

Há décadas, grandes conglo-
merados multinacionais se in-
teressam em explorar trechos 
do manancial que atendem 
às suas posições logísticas 
e produtivas. Preocupados, 
em 2003, a Organização dos 
Estados Americanos (OEA) e 
o Banco Mundial criaram um 
fundo de apoio para Proteção 
Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável, e nele incluíram o 
Aquífero Guarani.

Recentemente, na levada que 
a política neoliberal sugeria no 
passado, agora oficializada por 
um golpe de Estado, alguns 
departamentos e técnicos da 
Agência Nacional de Águas 
(ANA), sob condição de anoni-
mato, têm revelado a presença 
do aquífero em lista dos bens 
públicos privatizáveis.

Claro que as folhas e telas 
cotidianas, apoiadoras do im-
peachment da eleita presiden-
te Dilma Rousseff, não têm 

tratado do assunto, ocupadas 
que estão em arrecadar as ge-
nerosas verbas de publicidade 
que mereceram pela “mãozi-
nha” dada (sugiro a excelente 
matéria de Sergio Lírio na mais 
recente edição impressa de 
Carta Capital).

Em encontros reservados, 
o presidente empossado pelo 
golpe e grandes empresários 
discutem incluir concessões de 
até mais de 100 anos para ex-
ploração do Aquífero Guarani, 
dentro do Programa de Par-
ceria e Investimento (PPI) do 
novo governo da velha cama-
rilha. Nestlé e Coca-Cola estão 
na parada. Resta conhecer a 
posição do Ministério do Meio 
Ambiente, hoje comandado 
por Sarney Filho (PV-MA).

Governos brasileiros en-
treguistas agem da mesma 
forma que clubes de futebol 
quebrados. Vendem os princi-
pais craques ou as promessas 
do futuro.

Fonte: Revista Carta Capital 
- 25/10/2016 

“Proteger a biodiversidade deveria ser um dos princípios basilares de quem deseja manter o Brasil como potência agropecuária”

As ervas e temperos que 
fazem bem à saúde, além de 
ajudar a emagrecer, eliminar 
toxinas e dar um gosto es-
peciais nas comidas. Além 
disso, muitos subestimam o 
poder das ervas e temperos, 
alimentos que possuem efei-
tos terapêuticos e medicinais 
que contribuem com inúme-
ros processos no organis-
mo, como desinflamação, 
relaxamento, digestão, alivio 
de tensões e dores. Além de 
acrescentar sabores e aro-
mas diferenciados a diversos 
pratos, essas especiarias 
não acrescentam calorias ou 
interferem na dieta.

As ervas e temperos têm 
finalidades específicas. Cada 
uma serve para um determi-
nado momento do dia. Tudo 
depende da necessidade de 
cada pessoa. E se você pra-
tica atividade física, deve 
pensar em especiarias que 
tenham forte relação com 
performance, alivio de ten-
sões e fortalecimento do sis-
tema imunológico.

Descubra como as ervas e 
os temperos podem trans-
formar sua saúde, além de 
dar muito mais sabor as suas 
preparações, os temperos 
podem deixar seu organismo 
mais saudável, afastando o 
risco de diversas doenças. 
então, que tal conhecer um 

pouco mais sobre esse tipo 
de alimento? Então confira 
As 10 Ervas e Temperos que 
Fazem Bem à Saúde.

Alecrim: O consumo do Ale-
crim é indicado para quem 
deseja amenizar a ansiedade 
e evitar o consumo compul-
sivo por comida. Além disso, 
também combate o cansaço 
físico, problemas digestivos, 
cólicas menstruais, artrite e 
artrose.

Orégano: Essa especiaria 
ajuda na digestão e facilita o 
processamento dos alimentos, 
amenizando gases e queima-
ções após refeições pesadas. 
O orégano também tem pro-
priedades anti-espasmódicas, 
que ajudam na contração mus-
cular ocorrida frequentemente 
durante a atividade física. O 
tempero também fortalece o 
sistema imunológico, alivia 
tensões musculares e previne 

infecções.
Hortelã: A Hortelã possuir 

muito mais do que proprie-
dades calmantes, a Hortelã 
também é digestiva, impede a 
formação de gases e controla a 
ansiedade, a fome compulsiva 
e a vontade de comer doces.

Alho: O grande benefício 
desse tempero está na alicina, 
uma substância antioxidante 
que ajuda a combater o co-
lesterol, evita que as gordu-
ras se instalem nas artérias, 
o que previne problemas de 
circulação sanguínea, além 
da eliminação de toxinas, que 
prejudicam o organismo. Além 
disso,  o alho é rico em Selênio 
e Zinco, que auxiliam na pre-
venção de doenças cardíacas e 
são antioxidantes, evitando o 
envelhecimento precoce.

Canela: Já ouviu falar em 
poder termogênico? A Canela 
apresenta essa característica, 

ou seja, ela ajuda a aumentar 
a temperatura do corpo, o que 
faz com que o metabolismo 
acelere e, consequentemente, 
aumente a queima de calorias 
do organismo.

Açafrão: É uma planta rica 
em antioxidantes e possui po-
der anti-inflamatório, que atua 
diretamente em lesões e ajuda 
no tratamento de algumas pa-
tologias, como a artrite. O aça-
frão ainda previne o envelheci-
mento e o desgaste celular por 
conta da grande quantidade de 
antioxidantes, que combatem 
os radicais livres e aceleram o 
processo de recuperação das 
células.

Coentro: O Coentro é da 
mesma família que a salsinha, 
ele apresenta aroma marcante 
e sabor crítico. O destaque vai 
para sua riqueza em Fósforo, 
Potássio e Cálcio. Este último, 
aliás, está presente em 784mg 
de cada 100g do tempero.

Louro: O Louro pode ser en-
contrado em folhas e em pó 
e apresenta características 
marcantes. Geralmente incor-
porado ao sabor do feijão, ele 
é um auxílio e tanto para tratar 
problemas estomacais, como 
azia, má digestão e gases. O 
Louro ainda atua na redução 
da retenção de líquidos, o que 
também lhe caracteriza como 
diurético.

Fonte: site saúdedica.com.br 

Ervas e Temperos que Fazem Bem à Saúde
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CANÁRIO - MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES

RUA BRASIL, Nº 56-100 -  CENTRO -  PALMEIRA D’OESTE-SP

                 O Ministério Públi-
co e a Justiça têm desenvolvi-
do uma grande cruzada pela 
despolitização das adminis-
trações públicas e economia 
do dinheiro do contribuin-
te. Ao exigir a demissão dos 
que ocupam em prefeituras, 
câmaras e repartições muni-
cipais cargos que deveriam 
ser providos por concurso, o 
Judiciário faz cumprir o artigo 
37 – II, da Constituição Fede-
ral, que regula o concurso e 
prevê também os postos de 
l ivre nomeação e exonera-
ção. Pelo entendimento tirado 
da lei, só podem ser de livre 
provimento cargos secretá-
rio municipal, diretor, chefe 
e assessor.  Não se admite 
contratar sem concurso auxi-
liar administrativo, fiscal de 
obras, enfermeiro, médico, 
desenhista, engenheiro, pro-
curador, e outros mais cuja 
exigência é apenas o desem-
penho técnico e profissional.

                Como reflexo do 
que ocorre nacionalmente, 
onde milhares de cargos fo-
ram criados polit icamente 
para a acomodação de cabos 
eleitorais e assemelhados, os 
prefeitos também criaram em 
seus municípios o sistema de 
contratação sem concurso, 
onde podem acomodar na 

administração pública os que 
ajudam a ganhar a eleição. 
Independente do desempenho 
individual de cada contempla-
do, esse sistema traz grandes 
dificuldades à administração, 
pois estabelece a rotatividade 
nas repartições e desmotiva 
o pessoal de carreira. A ten-
dência é admitir concursados 
nesses cargos em benefício 
do bom desempenho e da le-
galidade.

                No entendimento 
do Ministério Públ ico e da 
Justiça, só os cargos de en-
volvimento polít ico e mais 
próximo do administrador 
eleito podem ser de livre no-
meação. Os demais devem ser 
preenchidos por concurso. As 
prefeituras cujos administra-
dores rejeitam o entendimen-
to, têm sofrido ADIN (Ações 
Diretas de Inconstitucionali-
dade) e sido compelidas judi-
cialmente a observar a lei. Há 
casos de municípios grandes 
onde existem centenas de 
contratados irregulares que, 
independente do seu desem-
penho, tumultuam a estrutura 
administrativa.

                O concurso foi 
criado para as contratações 
obedecer os requisitos  cons-
titucionais de legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, 

AS PREFEITURAS E OS CABIDES DE EMPREGOS

Serviços jurídicos e tecnológicos de qualidade a serviço do cidadão

Cartórios

vocêcom

queles que desejam adotar um ilho, após obter 

uma sentença judicial de permissão para ado-

ção que, em se tratando de menor, será conce-

dida pelo Juizado da Infância e Juventude, deverão 

procurar, em regra, o Cartório de Registro Civil das Pes-

soas Naturais do domicílio dos pais adotivos, pois foi 

neste local onde correu a referida ação, e, com base 

nos principais dados da sentença será realizado um 

novo registro de nascimento, cancelando-se o anterior. 

Atualmente não é possível a adoção por escritura 

pública. O novo registro e o cancelamento do antigo 

serão feitos mediante mandado judicial, sendo proibi-

do extrair-se certidão de tal ordem, exceto para salva-

guardar direitos e a critério do juiz competente. 

Neste novo registro, que tem caráter declaratório, 

será consignado os nomes dos pais adotantes, bem 

como dos novos avós maternos e paternos. O ado-

tante poderá também requerer, no curso do processo 

de ação, a substituição do primeiro nome do adotado 

e, consequentemente, esta alteração deverá constar 

também da referida sentença. 

No registro de nascimento, não será consignado 

nada que indique que o ilho foi adotado, tampouco 

nas certidões respectivas, e, sendo-as de inteiro teor 

(constando todos os dados do registro), se eventual-

mente constar dos registros a adoção, estas somen-

te poderão ser emitidas mediante autorização do juiz 

competente. 

Esta precaução existe em razão das leis e as nor-

mas que regem o sistema jurídico-registral, que visam 

preservar a intimidade do registrado e evitar eventu-

ais diferenças e discriminações deste perante a socie-

dade ou da própria família, vedadas pela Constituição 

Federal. 

Um cônjuge ou companheiro também poderá ado-

tar o ilho do outro. Neste caso a adoção deverá ser de-

terminada pelo juízo competente e, por mandado, será 

averbada à margem do registro, não existindo nessa 

hipótese o cancelamento de um registro para a criação 

de um outro. Esse procedimento poderá ser gratuito, 

tanto no âmbito judicial, quanto no cartório (art.141, 

parag.2º Lei 8.069/90 e Lei 1.060/50, artigo 3º, II). 

Por outro lado, sendo a adotado uma pessoa maior 

de idade, não será cancelado o registro anterior e sim 

realizada uma averbação no registro já existente, tam-

bém por ordem judicial, constando a adoção. Nos ca-

sos das antigas adoções simples (regidas pelo Códi-

go Civil de 1916 e Lei 3.133/57), onde poderia existir a 

revogação, ocorridas após à vigência do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e antes da entrada em vi-

gor do Novo Código Civil somente será possível extrair 

certidão de inteiro teor, com o objetivo de que se dê 

ampla publicidade à situação do adotado maior para 

que se possa conhecer a sua real relação de parentes-

co. 

O maior de 18 anos sempre deverá concordar com 

sua adoção, bem como os maiores de 12 anos. Por im, 

convém lembrar que a adoção é um ato de responsa-

bilidade daquele que a pretende, pois está é irrevogável 

e concede ao ilho adotado os mesmos direitos e de-

veres, inclusive sucessórios, faz cessar o poder familiar, 

bem como qualquer vínculo com os pais biológicos e 

seus parentes, salvo para veriicação dos impedimen-

tos matrimoniais.

Como realizar o registro de 
nascimento de uma criança adotada?

Por: Tiago Barros Cunha, Oicial de Registro Civil de Jaboticabal (SP).

A

Resguardado por sigilo absoluto na expedição de certidões e realizados apenas 

mediante mandado judicial, novo registro é o início de uma nova vida.

COMUNICADO

(RT) A Sabesp torna público que recebeu da Cetesb a Renovação da Licença de 
Operação n° 62000975, válida até 28/10/2021, para a Estação de Tratamento de 
Esgotos-ETE, operação à R. São Paulo, 457-Centro-Marinópolis-SP.

Água, cuide bem desse bem. Porque cada gota vale muito.

publicidade e eficiência. Estes 
são jogados na lata do l ixo 
no momento em que o gover-
nante coloca nos postos os 
seus cabos eleitorais. O pro-
cedimento tem afastado dos 
concursos muitos valorosos 
candidatos que, observando 
o apadrinhamento pol ít ico 
vigente, desistem de ingressar 
nas carreiras onde poderiam 
prestar bons serviços à ad-
ministração e à comunida-
de. Eles não aceitam investir 
e se esforçar para estudar, 
pagar a taxa, fazer o concur-
so e depois serem desres-
peitosamente passados para 

trás porque o prefeito acaba 
contratando os seus amigos. 
É preciso conferir mais efi-
ciência às Prefeituras, prin-
cipalmente. Na maioria das 
cidades, elas são as maiores 
empregadoras e não podem 
continuar com a pecha de ine-
ficientes e meros cabides de 
empregos. As reformas têm 
de acontecer também no mu-
nicípio...

Tenente Dirceu Cardoso 
Gonçalves - dirigente da AS-
POMIL 

(Associação de Assist. So-
cial dos Policiais Militares de 
São Paulo) 

 c
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
VARA ÚNICAVARA ÚNICARUA XV DE NOVEMBRO, 4871VARA 
ÚNICAVARA ÚNICAVARA ÚNICAVARA ÚNICACOMARCA DE 
PALMEIRA D'OESTE
FORO DE PALMEIRA D'OESTE
VARA ÚNICA
Rua XV de Novembro, 4871, ., Centro - CEP 15720-000, Fone: (17) 
3651-1317, Palmeira D'oeste-SP - E-mail: palmeiradoeste@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

EDITAL DE CITAÇÃO

Processo Físico nº: 0000328-27.2015.8.26.0414
Classe – Assunto: Usucapião - Aquisição
Requerente: NELSON MARIN LOPES e outro

Vara ÚnicaVara Única
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
PROCESSO Nº 0000328-27.2015.8.26.0414

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, do Foro de Palmeira D'Oeste, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Rafael Salomão Oliveira, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que MARIA APARECIDA ROSA LOPES, NELSON MARIN LOPES 
ajuizaram ação de USUCAPIÃO em face do Espólio de José Marin Toledo e de dona Maria 
Divina Toledo, visando a aquisição do Imóvel urbano designado por parte dos Lotes "G" e "H", 
da quadra 45, localizado na Rua São Paulo, com área superficial de 299,01 m2, contendo como 
benfeitoria uma casa, residencial térrea, construída em alvenaria e coberta com telhas de amianto; 
com cinco cômodos, perfazendo a área construída de 93,60 m2 emplacada sob nº 440; o imóvel 
encontra-se cadastrado na Prefeitura de Marinópolis, sob nº 1.13.400.01, e inserido na 
Transcrição nº 1.562, do Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Pereira Barreto, 
arquivada no Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira d´Oeste, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Palmeira D'oeste, aos 01 de setembro de 2016.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Comarca de Palmeira d´Oeste  
 

Edital de citação com o prazo de trinta dias, expedido nos autos da Ação de 
Usucapião Extraordinário – Processo nº. 0000754-10.2013.8.26.0414, Ordem 
nº. 363/2013requerida por Rosana Perpétua de Aragão Dias e Arnaldo Jose 
Dias em face do Espólio de José Marin de Toledo. A Doutora LUCIANA CONTI 
PUIA TODOROV, MMª. Juíza de Direito da Comarca de Palmeira d'Oeste SP., 
faz saber a todos que deste edital tiverem conhecimento, principalmente aos 
requeridos, Espólio de José Marin de Toledo, bem como de terceiros, 
ausentes, incertos, desconhecidos e eventuais interessados, de que por este 
Juízo tramitam os autos da Ação de Usucapião requerida por Rosana Perpétua 
de Aragão Dias, brasileira, casada, RG. 27.645.510-1 SSP/SP, CPF. 
324.283.358-98, e Arnaldo José Dias, RG. 1129056-0, CPF. 829.944.121-87, 
residentes na Rua XV de Novembro, 397, Marinópolis/SP. A autora alega em 
síntese que conforme Memorial Descritivo, é detentora da posse mansa, 
pacífica e ininterrupta do lote urbano, somando com a posse de seus 
antecessores, há 30 (trinta) anos, sem qualquer oposição, a seguir descrito: um 
imóvel denominado lote "C", quadra 57, situado no lado ímpar da Rua XV de 
Novembro, distando 40 metros da esquina mais próxima formada pela Rua São 
Paulo e Rua XV de Novembro, tendo como benfeitorias uma casa de alvenaria 
contendo dois quartos, uma sala, uma cozinha um banheiro social, telha 
romanas com estrutura de madeira, área de serviço, um alpendre, telha 
romanas com estrutura de madeira, piso vermelhão, área total de 74,62 metros 
quadrados, confrontando-se de frente com a Rua XV de Novembro, do lado 
direito com o lote "B", posseira, Francisca Garcia Trindade, lado esquerdo, lote 
"B", posseiro, Luiz Osmair Penariol, fundos, com o Espólio de José Marin de 
Toledo, cadastrado junto à Prefeitura Municipal de Marinópolis-SP, sob o 
numero 1.11.097.01-1. E para que chegue ao conhecimento de todos, 
especialmente dos requeridos, terceiros, ausentes, incertos, desconhecidos e 
eventuais interessados, expediu-se o presente, que será devidamente 
publicado e afixado no átrio do Fórum local, pelo qual ficam todos devidamente 
citados e cientificados que terão o prazo de 15 (quinze) dias, contados após o 
decurso do prazo do edital que é de 30 (trinta) dias, sob pena de ser 
presumidos como verdadeiros os fatos narrados na inicial e revelia; sob pena 
de serem presumidos como verdadeiros os fatos narrados na inicial e revelia 
(artigos 285 e 319, do Código de Processo Civil). Nada Mais. Dado e passado 
nesta cidade e Comarca de Palmeira d'Oeste - SP. Palmeira D'oeste, 06 de 
novembro de 2014. 
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Email: camara@cmmarinopolis.sp.gov.br – Tel. (17) 3695-1174 

Rua Espirito Santo, 415 – Centro, CEP 15.730-000  

DECRETO LEGISLATIVO N.º 08/2016 – DE 27 DE OUTUBRO DE 2016. 
 
 
                  “Dispõe sobre ponto facultativo e dá outras providências” 

 

          EVALDO RIBEIRO, Presidente da Câmara Municipal de Marinópolis, SP., no uso 
de suas atribuições, especialmente amparado no art. 38, incisos IV e V, do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Marinópolis, SP., 

 
           Considerando que o Prefeito Municipal de Marinópolis, através do Decreto 

Municipal nº. 2.071/2016, de 26/10/2016 decretou ponto facultativo nos dias 31 de Outubro 
e 01 de Novembro de 2016. 

 
  DECRETA: 

 
Artigo 1º - Em virtude de Feriado Estadual do dia 28 de outubro de 2016 

em Comemoração ao dia do Funcionário Publico não haverá expediente na Câmara Municipal 
de Marinópolis e, Ponto Facultativo nos dias 31 de Outubro e 01 de Novembro de 2016, de 
acordo com o Decreto n°2.071 de 26 de outubro de 2016 do Executivo Municipal.  

  
Parágrafo Único – Em face do ponto facultativo mencionado no “caput” 

deste artigo não haverá expediente na Câmara Municipal de Marinópolis. 
  
Artigo 2º - Os serviços que por sua natureza não podem sofrer 

interrupções funcionarão em esquema de plantão, por intermédio de escala a critério da 
chefia imediata. 
 

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
 
 

                        Câmara Municipal de Marinópolis - SP, 27 de Outubro de 2016. 
 

                          Evaldo Ribeiro 
                             Presidente 
 

Registrado e publicado conforme legislação vigente, em data supra. 
 
 

                              Angélica da Cruz Dias Freitas 
                                                               Assessora Legislativa      
 

Por: Jansen Viana

- Por favor, gostaria de fazer minha inscrição no Congresso.
- Pelo seu sotaque vejo que o senhor não é brasileiro. O senhor 

é de onde?
- Sou de Maputo, Moçambique.
- Da África, né?
- Sim, sim, da África.
- Aqui está cheio de africanos, vindo de toda parte do mundo.
- O mundo está cheio de africanos.
- É verdade.
- Se pensar bem, veremos que todos somos africanos, pois a 

África é o berço antropológico da humanidade...
- Pronto, tem uma palestra agora na sala meia oito.
- Desculpe, qual sala?
- Meia oito.
- Podes escrever?
- Não sabe o que é meia oito, sessenta e oito, assim, veja: 68
-Ah, entendi, meia é seis.
- Isso mesmo, meia é seis. Mas não vá embora, só mais uma 

informação: A organização do Congresso está cobrando uma pe-
quena taxa para quem quiser icar com o material, DVD, apostilas, 
etc., gostaria de encomendar?

- Quanto tenho que pagar?
- Dez reais. Mas estrangeiros e estudantes pagam meia.
- Humm... que bom. Ai está, seis reais.
- Não, o senhor paga meia. Só cinco, entende?

- Pago meia? Só cinco? Meia é cinco?
- Isso, meia é cinco.
- Tá bom, meia é cinco.
- Cuidado para não se atrasar, a palestra começa às nove e 

meia.
- Então já começou, são nove e vinte.
- Não, ainda faltam dez minutos. Como falei, só começa às 

nove e meia.
- Você pode escrever aqui a hora que começa?
- Nove e meia, assim, veja: 9:30
- Ah, entendi, meia é trinta.
- Isso, mesmo, nove e trinta. Mais uma coisa senhor, tenho aqui 

um folder de um hotel que está fazendo um preço especial para 
os congressistas, o senhor já está hospedado?

- Sim, já estou na casa de um amigo.
- Em que bairro.
- Nas trinta bocas.
- Trinta bocas? Não existe esse bairro em Fortaleza, não seria 

nas seis bocas?
- Isso mesmo, no bairro meia boca.
- Não é meia boca, é um bairro nobre.
- Então deve ser cinco bocas.

- Não, seis bocas, entende, seis bocas. Chamam assim porque 
há um encontro de seis ruas, por isso seis bocas. Entendeu?

- E há quem possa entender?

TROCANDO SEIS POR MEIA DÚZIA
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Contém três dormitórios, sendo uma suíte, banheiro 
entre os quartos, sala com dos ambientes, ampla cozinha, 
área de serviço, duas garagens e edícula com banheiro 
externo. Excelente localização. Rua Rio Branco, nº 49-86 
- Centro - Palmeira d`Oeste   - Tratar  com Zé Fernandes - 
Celular (17) 9 9629-2278.

VENDE-SE ESTA CASA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

DECRETO N.º 038, DE 19 DE OUTUBRO DE 2016.
DISPÕE SOBRE FORMA E PRAZOS PARA PAGAMENTO DO IMPOS-

TO SOBRE SERVIÇOS (ISS) E TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZA-
ÇÃO E INSTALAÇÃO (TLLI) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de Palmeira 
d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A:-
Art. 1º - O Imposto Sobre Serviços (ISS) e Taxa de Licença para Lo-

calização e Instalação (TLLI) lançados no corrente exercício de 2016, 
poderão ser pagos à vista, com desconto de 2,5%, até o vencimento da 1ª 
parcela, ou em 02 (duas) parcelas mensais, conforme os valores a serem 
discriminados em cada carnê de pagamento, expedido pela Prefeitura.

Art. 2º - Os pagamentos parcelados obedecerão aos seguintes prazos 
de vencimentos:

1ª - dia 18 de novembro de 2016; e
2ª - dia 19 de dezembro de 2016.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário e, em especial o Decreto n.º 032/16. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP, 

19 DE OUTUBRO DE 2016.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal de Pal-

meira d’Oeste-SP., em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado de Exp. Administrativo
_______________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

DECRETO N.º 039, DE 20 DE OUTUBRO DE 2016.
LIBERA BENS IMÓVEIS SOB HIPOTECA DO LOTEAMENTO RE-

SIDENCIAL “JARDIM DO BOSQUE” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de Palmeira 

d’Oeste, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;
Considerando o disposto no Parágrafo Primeiro, do Art. 4º, do Decreto 

n.º 020, de 25 de abril de 2016;
Considerando o que consta do procedimento administrativo TERMO DE 

GARANTIA DE INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL 
“JARDIM DO BOSQUE”, em 25 de abril de 2016.

Considerando o teor do protocolo n.º 999/16.
D E C R E T A:
Art. 1º - O bem imóvel com a área 95.235,93 metros quadrados de 

terras, objeto da matricula n.º 12.392, do livro 2, do Cartório de Registro 
de Imóveis e Anexos local, neste ato, representado pelo seu sócio EDU-
ARDO ALVARES ROMERO JUNIOR, brasileiro, casado no regime de 
comunhão  parcial de bens,comerciante, portador do RG. n.º 36.559.769-
7/SSP-SP e do CPF n.º 025.659.178-48, residente e domiciliado à Rua 
Projetada 3, n.º 16-37, Recanto José Tedeschi, Fartura, CEP: 15130-000, 
na cidade de Mirassol, Estado de São Paulo, na qualidade de sócio do 
imóvel, foi devidamente loteado, dividindo-se em 11 (onze) e estas sub-
divididas em 246 (duzentos e quarenta e seis) lotes, conforme, conforme 
o R-5-12.392, do livro 2, da serventia atrás mencionada, passando a 
denominar-se “LOTEAMENTO JARDIM DO BOSQUE”. Para garantia 
da infraestrutura desse empreendimento,a empresa proprietária deu a 
essa municipalidade, aceitando, em caução hipotecária, o imóvel acima 
descrito.

Art. 2º - Em obediência ao Parágrafo Primeiro, do Art. 4º, do Decreto n.º 
020, datado de 25 de abril de 2016, dessa municipalidade, ica o cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira d’Oeste, autorizado, des-
de já a promover a extinção ou o cancelamento do ônus somente sobre 
224 (duzentos e vinte e quatro) lotes, icando, por conseguinte, a empresa 
proprietária do mencionado Loteamento autorizada a aliená-lo a terceiros, 
para cujo im esta Prefeitura Municipal não oporá objeção alguma.

Parágrafo Único – Para a liberação será emitido um Termo de Libe-
ração, devidamente assinado pelo Prefeito Municipal, acompanhado 
de uma cópia deste decreto, ao proprietário da empresa loteadora, que 
deverá promover o cancelamento da caução hipotecária no Registro de 
Imóveis local, arcando com todas as despesas cartorárias e outras que 
vierem a surgir.

Art. 3º - Como garantia pela execução das obras de infraestrutura do 
empreendimento, mencionados no decreto n.º 020/16, em seu Parágrafo 
Primeiro, do art. 4º, correspondente ao Decreto de Aprovação do Lotea-
mento, para conclusão das mesmas, continuarão hipotecados 22 lotes, 
do empreendimento registrado no Cartório de Registro de Imóveis local, 
sob o n.º o R-5-12.392, que são os seguintes:

Quadras Lotes Quantidades de Lotes
16 01 a 11 11
16 17 a 27 11
Total de lotes que permanecerão caucionados 22 22
Parágrafo Único – A liberação desses 22 (vinte e dois) lotes que perma-

necerão caucionados como garantia da infraestrutura do empreendimen-
to, será autorizada pelo Município, conforme comprovação do andamento 
das obras pelo loteador, conforme Parágrafo Segundo, art. 3º, do Decreto 
n.º 020, datado de 25 de abril de 2016, expedido por essa municipalidade.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Palmeira d’Oeste-SP, 20 de outubro de 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal de Pal-
meira d’Oeste., em data supra. 

Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo
_______________________________________________________

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA D’ OESTE - SP, AVI-
SA que se acha aberta a licitação na modalidade Concorrência Pública, 
registrada sob nº 002/2016, pelo critério de maior lance, que objetiva a 
alienação de terrenos conforme edital.

A sessão da Concorrência Pública será realizada na sala de Reuniões   
da Prefeitura, sita na Avenida Francisco Felix de Mendonça, nº 49-55, 
centro, nesta cidade de Palmeira d’ Oeste - SP, no dia 06 de Dezembro 
de 2016 às 14:00 horas.

O edital completo que determina as condições do presente certame 
encontra-se à disposição dos interessados no endereço acima mencio-
nado, podendo ser retirado gratuitamente.

Palmeira d’ Oeste - SP, aos 26 de Outubro de 2016.

LUCIANO ANGELO ESPARAPANI
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO-SP.

EXTRATO DE 5º TERMO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
ORIGEM: CONVITE N° 03/2015   -  PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 14/2015
CONTRATO N° 31/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO-SP.
CONTRATADA ; “ROBERTO JORGE GARCIA ME”
OBJETO: Aditivo Contratual de Prazo para execução da Reforma da Praça 

dos direitos Humanos- CDHU- Conjunto Habitacional Francisco de Assis “D”- São 
Francisco- SP.

VIGÊNCIA: De 14 /10/2016 até  14/04/2017 
VALOR : R$ 104.210,55 (cento e quatro mil, duzentos e dez reais e cinqüenta e 

cinco centavos).
DATA DE ASSINATURA: 14 de outubro de 2016.
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal
_________________________________________________

EXTRATO DO TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO CONTRATUAL
ORIGEM: Convite 02/16 – Processo 10/16
CONTRATO N° 17/2016 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Francisco
CONTRATADO: “ACADEMIA DE TREINAMENTO EMPRESARIAL E PROFIS-

SIONAL LTDA-ME” 
CNPJ. 17.548.347/0001-76
OBJETO: Retiicação dos valores dos Itens 02 e 04  e ratiicação dos demais itens 

e cláusulas do Contrato de prestação de serviços junto ao Programa Piso Básico 
Variável, desenvolvido pelo Setor de Assistência Social.

Valor do Item 02- R$ 6.750,00
Valor do Item 04 - R$ 23.220,00
VALOR TOTAL RETIFICADO: R$  29.970,00 (vinte e nove mil, novecentos e 

setenta  reais )
DATA DE ASSINATURA: 03 de Outubro de 2016.
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO FRANCISCO-SP


